
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.122 - DF (2013/0116400-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ALESSANDRO BRAZ DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar. O descumprimento de medidas 
protetivas constituem, na espécie, a teor do art. 313, III, do Código de 
Processo Penal, fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva.
2. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Senhora Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.122 - DF (2013/0116400-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ALESSANDRO BRAZ DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

ALESSANDRO BRAZ DA CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Distrito Federal e Territórios (HC n.º 20130020016025).

Colhe-se dos autos que o juízo de primeiro grau, acolhendo representação do 

Ministério Público, decretou a prisão preventiva do ora paciente, nos termos seguintes (fls. 

71/72):

De início, cumpre mencionar que a segregação cautelar é medida 
excepcional, só justificada em situações que evidenciem a necessidade da 
privação da liberdade do denunciado antes da sentença condenatória.

Da análise dos autos, verifica-se que as medidas protetivas de urgência 
foram deferidas em 1º.03.2011 e em 15.03.2011, as quais foram 
prorrogadas até ulterior decisão em 1º.06.2011 e na audiência realizada em 
31.05.2011 (fls. 16/22), sendo que o requerido foi devidamente intimado 
durante a solenidade (fl. 22).

Não obstante isso, a vítima procurou o Ministério Público em 
12.11.2012 e informou que o denunciado, a despeito da proibição de se 
aproximar dela ou com ela manter qualquer contato, foi até a casa da vítima 
no dia 27.10.2012 e ameaçou-a de morte, dizendo que iria ceifar-lhe a vida 
até o dia seguinte, assim como, no dia 04.11.2012, após rondar a casa da 
ex-companheira, encontrou-a em frente à igreja e passou a perturbá-la, 
querendo conversar, novamente descumprindo a decisão que proibia de se 
aproximar da vítima (fls. 14/14v).

O art. 313 do Código de Processo Penal, em seu inciso III, estabelece 
que será admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos se 
o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência.

(...)

Irresignada, a defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem, em aresto assim sumariado (fl. 83):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. INEFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
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REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL DA VÍTIMA. ORDEM DENEGADA.

1. A ineficácia das medidas protetivas deferidas em favor da vítima, 
evidenciada pelo comportamento renitente do agressor, legitima a 
decretação da prisão preventiva como mecanismo de contenção de seu 
ímpeto violento, assegurando-se, assim, a integridade física e moral da 
ofendida, bem como a ordem pública e o bom andamento da instrução 
criminal.

2. Ordem denegada.

Daí o presente mandamus, no qual se sustenta, em suma, que "a prisão 

provisória do recorrente é medida que se mostra desnecessária, excessiva e injusticável".

Argumenta que "tratando-se de violência doméstica, medidas alternativas 

como tratamentos contra alcoolismo ou acompanhamento psicossocial mostram-se muito mais 

eficientes e adequadas do que o recolhimento à prisão, eis que atingem o cerne do problema - 

o desequilíbrio emocional - em vez de provocar a indignação e o rompimento da estrutura 

familiar".

Assere que "a despeito de louvável a intenção do legislador ao editar a Lei n° 

11.343/06, a proteção à mulher não deve ser alcançada a qualquer custo, em detrimento de 

tudo o que foi construído pelo sistema penal em termos de razoabilidade e proporcionalidade 

no trato da liberdade. A ilegalidade da prisão preventiva não mais deve ser tolerada pelo 

Estado, sob pena de descrédito a uma de suas principais instituições, o Poder Judiciário".

Requer seja concedida a liberdade provisória, mediante compromisso.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Luciano Mariz Maia, manifestou-se pelo não provimento do recurso ordinário (fls. 

122/124).

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados concretos 
a indicar a necessidade da medida cautelar. O descumprimento de medidas 
protetivas constituem, na espécie, a teor do art. 313, III, do Código de 
Processo Penal, fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva.
2. Recurso a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde cinge-se à ausência de fundamentação idônea 

para o encarceramento provisório do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

Documento: 1242753 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 
substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, a prisão preventiva do recorrente foi decretada aos seguintes 

fundamentos (fls. 71/72):

De início, cumpre mencionar que a segregação cautelar é medida 
excepcional, só justificada em situações que evidenciem a necessidade da 
privação da liberdade do denunciado antes da sentença condenatória.

Da análise dos autos, verifica-se que as medidas protetivas de 

urgência foram deferidas em 1º.03.2011 e em 15.03.2011, as quais 

foram prorrogadas até ulterior decisão em 1º.06.2011 e na audiência 

realizada em 31.05.2011 (fls. 16/22), sendo que o requerido foi 

devidamente intimado durante a solenidade (fl. 22).

Não obstante isso, a vítima procurou o Ministério Público em 

12.11.2012 e informou que o denunciado, a despeito da proibição de se 

aproximar dela ou com ela manter qualquer contato, foi até a casa da 

vítima no dia 27.10.2012 e ameaçou-a de morte, dizendo que iria 

ceifar-lhe a vida até o dia seguinte, assim como, no dia 04.11.2012, 

após rondar a casa da ex-companheira, encontrou-a em frente à 

igreja e passou a perturbá-la, querendo conversar, novamente 

descumprindo a decisão que proibia de se aproximar da vítima (fls. 

14/14v).
O art. 313 do Código de Processo Penal, em seu inciso III, estabelece 

que será admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos se 
o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência.

(...)

E o Colegiado estadual denegou a ordem no prévio writ em acórdão que 

ostenta a seguinte ementa (fl. 83):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
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DOMÉSTICA. INEFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL DA VÍTIMA. ORDEM DENEGADA.

1. A ineficácia das medidas protetivas deferidas em favor da vítima, 
evidenciada pelo comportamento renitente do agressor, legitima a 
decretação da prisão preventiva como mecanismo de contenção de seu 
ímpeto violento, assegurando-se, assim, a integridade física e moral da 
ofendida, bem como a ordem pública e o bom andamento da instrução 
criminal.

2. Ordem denegada.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada, com fulcro no art. 313, 

III, do Código de Processo Penal, em razão do descumprimento de medidas protetivas 

deferidas em favor da vítima, sua ex-companheira.

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

medida extrema, conforme demonstrada, lastreou-se em elementos concretos, a saber, o 

descumprimento de medidas protetivas deferidas em favor da ex-companheira.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido, 

confiram-se estes julgados:

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 
MULHER (LEI MARIA DA PENHA). PRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTANTES AMEAÇAS DIRECIONADAS A VÍTIMA. 
PERICULOSIDADE DO PACIENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO 
CONCRETO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. 
DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS. 
HIPÓTESES AUTORIZADORAS DA SEGREGAÇÃO ANTECIPADA. 
PRESENÇA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Nos termos do inciso IV do art. 313 do CPP, com a redação dada 
pela Lei n.º 11.340/06, a prisão preventiva do acusado poderá ser decretada 
"se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência".

2. Evidenciado que o paciente, mesmo após cientificado das medidas 
protetivas de urgência impostas, ainda assim voltou a ameaçar a vítima, 
demonstrada está a imprescindibilidade da sua custódia cautelar, 
especialmente a bem da garantia da ordem pública, dada a necessidade de 
resguardar-se a integridade física e psíquica da ofendida, fazendo cessar a 
reiteração delitiva, que no caso não é mera presunção, mas risco concreto, 
e também para assegurar o cumprimento das medidas protetivas de 
urgência deferidas.
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CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 

IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 
PROTETIVAS.

1. Inviável a aplicação do referido benefício, tendo em vista se tratar de 
crime contra a mulher e, ainda, o contínuo descumprimento pelo 
denunciado das medidas protetivas de distanciamento e incomunicabilidade 
impostas pelo juízo singular, observando-se a nova redação do art. 313 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n° 12.403/2011.

2. Ordem denegada.
(HC 230.940/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 08/05/2012, DJe 14/05/2012)

HABEAS CORPUS. AMEAÇA, DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. LEI 
MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
FUGA LEGÍTIMA. INOCORRÊNCIA. PRISÃO ESPECIAL. 
PRETENSÃO NÃO EXAMINADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORIGINÁRIAS. PRETENSÃO IGNORADA PELO JUIZ. OMISSÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1.  Hipótese em que o paciente descumpriu as medidas protetivas de 
urgência fixadas pelo magistrado de primeiro grau, voltando a manter 
contato com a vítima e a ameaçá-la gravemente. Após a decretação da 
prisão preventiva, evadiu-se, não mais sendo localizado.

2. Nos termos do art. 313, IV, do Código de Processo Penal, e da 
jurisprudência firmada por esta Corte Superior de Justiça, o 
descumprimento de medidas protetivas autoriza a decretação da prisão 
preventiva, desde que demonstrada a presença dos requisitos previstos no 
art. 312 daquele diploma.

3. Se o magistrado justificou adequadamente a necessidade da custódia 
cautelar, especialmente para a garantia da ordem pública, ressaltando que o 
paciente, com suas atitudes, demonstrou possuir "desequilíbrio e 
destempero", colocando em risco a integridade física da vítima, não há 
constrangimento ilegal a ser reconhecido.

4. Tratando-se de decreto devidamente fundamentado, não há que falar 
em fuga legítima, mostrando-se inviável a proposta do paciente de 
comparecer em juízo caso revogada a custódia.

5. Se o pedido de prisão especial não foi examinado pelas instâncias 
originárias, embora formulado, impõe-se seja suprida a omissão, para que o 
magistrado a quo se manifeste acerca da aplicação do disposto no art. 295 
do Código de Processo Penal.

6. Habeas corpus parcialmente concedido apenas para, mantida a 
custódia cautelar, determinar que o Juiz de primeiro grau se manifeste 
acerca da possibilidade de o paciente ser recolhido em prisão especial.

(HC 179.785/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
31/05/2011, DJe 08/06/2011)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do ora recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0116400-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    37122 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20130020016025  20130020016025RED

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRO BRAZ DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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